
EDUARDO AUGUSTO MARQUES 
Legislaturas: I, II, III. 
 
Data de nascimento 
 1867-06-21. 
 
Localidade 
 Santo André / Mafra. 
 
Data da morte 
 1944-06-10. 
 
Habilitações literárias 
 Frequência da Escola Politécnica (1885-1888); 
 Curso do Estado-Maior da Escola do Exército (1888-1891). 
 
Profissão 
 Oficial do Exército. 
 
Carreira profissional 
 1885 – Assenta praça, como voluntário; 
 1891 – Alferes; 
 1893 – Tenente; 
 1894 – Colocado no Corpo do Estado-Maior; 
 1897 – Ajudante de campo do Governador de Macau; 
 1898 – Professor do Liceu de Macau; 
 1898 – Missão em Timor; 
 1899 – Capitão; 
 1902-1905 e 1906 – Chefe do Estado-Maior do Quartel General da Província de Angola; 
 1910 – Capitão de 1.ª classe; 
 1917 – Tenente-coronel; 
 1917 – Coronel; 
 1920 – Missão em Angola; 
 1927-1928 e 1929 – Comandante da Escola Central de Oficiais; 
 1929 – Brigadeiro; 
 1931 – General; 
 1933 – Chefe do Estado-Maior do Exército e vogal do Supremo Tribunal Militar; 
 1934 – Passa à reserva; 
 1937 – Reforma, por limite de idade. 
 
Perfil político-ideológico 
 Colaborador na fundação da União Nacional. 
 
Carreira político-administrativa  
 1900 – Secretário-geral interino da Índia; 
 1901 – Expedição em Moçambique; 
 1902 – Governador do Distrito de Lourenço Marques (Moçambique); 
 1902 – Secretário-geral interino da Província de Moçambique; 
 1908-1909 – Governador do Distrito Autónomo de Timor; 
 1910 – Governador de Macau; 
 1912 – Secretário do Governo do Território da Companhia de Moçambique; 
 1912 – Secretário-geral do Governo do Território de Moçambique; 
 1913-1914 – Governador interino de Moçambique; 
 1918-1920 – Direcção-Geral da Administração Civil da Secretaria de Estado das Colónias; 
 1929-1931 – Ministro das Colónias; 
 Vogal do Conselho de Estado; 
 Vogal do Conselho do Império; 
 Procurador à Câmara Corporativa por designação do Conselho Corporativo e seu primeiro presidente da 

Mesa. 



 
Carreira parlamentar 
Legislaturas Secções 
I Presidente da Mesa; 22.ª – Politica e economia coloniais. 
II Presidente da Mesa; 24.ª – Política e economia coloniais. 
III Presidente da Mesa; 23.ª – Política e economia coloniais. 
 
Pareceres subscritos/relatados [Total: 41] 
 
I Legislatura (1935-1938) [26] 
 10/I – Criação e organização do Conselho do Império Colonial (Relator).  
 12/I – Alteração da data da incorporação de recrutas.  
 14/I – Organismos superiores da defesa nacional.  
 15/I – Modificação de algumas disposições do Acto Colonial.  
 17/I – Reorganização do Conselho Superior do Exército.  
 20/I – Criação da representação diplomática na União Sul-Africana.  
 22/I – Promoções para o quadro dos serviços auxiliares do exército.  
 24/I – Reorganização do Conselho General da Armada.  
 32/I – Criação do Instituto de Medicina Tropical.  
 40/I – Adiantamentos a oficiais do exército e da armada.  
 41/I – Alterações ao Acto Colonial (Relator).  
 42/I – Promoção por diuturnidade de aspirantes a oficiais picadores.  
 50/I – Promoção dos aspirantes a oficial a alferes.  
 51/I – Promoção dos furriéis.  
 53/I – Elevação do general António Óscar de Fragoso Carmona a marechal.  
 78/I – Autorização para o Governo celebrar contratos com certas empresas existentes em Angola 

(Relator).  
 81/I – Importação e destilação de petróleos brutos e seus derivados.  
 87/I – Alterações à Carta Orgânica do Império Colonial.  
 92/I – Aplicação às colónias portuguesas da Convenção Internacional das Telecomunicações.  
 99/I – Recrutamento e serviço militar. 
 103/I – Organização geral do exército.  
 117/I – Venda ao Governo da União Sul-Africana de dois talhões na cidade de Lourenço Marques 

(Relator).  
 120/I – Plano para o segundo período de execução da 1.ª fase do programa naval.  
 121/I – Estatuto Jurídico dos Caminhos de Ferro.  
 122/I – Plano de Fomento da Colónia de Angola.  
 123/I – Colonização interna.  
 
II Legislatura (1938-1942) [10] 
 1/II – Autorização de receitas e despesas para o ano de 1939.  
 4/II – Aviação sem motor.  
 11/II – Navegação para as colónias.  
 17/II – Promoção de oficiais do Exército na situação de reserva.  
 18/II – Acção colonizadora do Estado (Relator).  
 19/II – Concordata e Acordo Missionário.  
 21/II – Promoção de oficiais do Exército ou da Armada que desempenhem os cargos de Ministro ou de 

Subsecretário de Estado.  
 22/II – Organização social e económica das populações indígenas.  
 26/II – Autorização ao Governo para criar um imposto sobre os lucros extraordinários de guerra.  
 29/II – Concessão da patente de vice-almirante honorário a João António de Azevedo Coutinho Fragoso 

de Sequeira. 
 
III Legislatura (1942-1945) [5] 
 5/III – Criação do Conselho de Fomento.  
 11/III – Concessões de terrenos no ultramar.  
 13/III – Permissão aos alunos de Arquitectura das Escolas de Belas Artes de frequentarem o curso de 

oficiais milicianos.  



 15/III – Permissão aos alunos de Arquitectura das Escolas de Belas Artes de frequentarem o curso de 
oficiais milicianos.  

 16/III – Permissão aos alunos de Arquitectura das Escolas de Belas Artes de frequentarem o curso de 
oficiais milicianos. 
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